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ESTADO DA PARATBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESS0

LEI N° 248 /2005, DE 15 DE JUNHO DE 2005
Dispbe sobre as Diretrizes
Orgamentérias para o e-
xercicio de 2006 e di ou-
tras providéncias,

O Prefeito em exercicio do Municipio de Born Sucesso, faz saber que a Camara Mu-
nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

- CAPITULO 1
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da
Constituigao Federal, e Lei Orgnica do Municipio, as diretrizes gerais para a elaboragéo
dos orgamentos do Municipio para o exercicio de 2006, compreendendo:

| - ae prioridades e ag metas da administrag@o publica municipal,

Il - a estrutura e organizagéio doe orgamentos;

III — as diretrizes gerais para a elaboragéo e execugéo dos orgamentos do Municipio
e suas alteragdes;

IV - ae disposigdes relativas & divida publica municipal,

V — as disposigbes relativas s despesas do Municipio com pessoal e encargos so-
ciais;

VI - as disposigSes sobre alteragdes na legislagéo tributaria do Municipio para o
exercicio correspondents;

VII - as disposigdes finais.

CAPiTULO I

-~ DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA MUNICIPAL

Art. 2° - As prioridades, metas e agdes para o exercicio financeiro de 2006, seréio
especificadas no orgamento de acordo com o Plano Plurianual, e com alteragdes posterio-
res se for o caso, priorizando as metas e agdes da Saude, Educagéio, Assisténcia Social e
outras, bem como, a conservagéio, manutengéio dos bens e servigos publicos, proporcio-
nando o bem comum da populagéo de todo o municipio constantes no orgamento finan-
ceiro do exercicio de 2006.

Do Legislativo

I - Manutengéo das atividades do Poder Legislativo,
Il - Melhoramento da estrutura fisica do Prédio onde funciona a Camara Municipe! e aquisi-

¢éo de equipamentos;
Da Administracéio

I - Desenvolver e oferecer condigdes de eficiente desempenho das Unidades Administrati-
vas, no ambito das atividades de cada uma:

Il - Melhoria, conservagéio e adaptagéo das estruturas fisicas do Prédio onde funciona a Fre-
feitura;
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[1I- Proporcionar meios no que se relaciona com treinamento dos servigos municipais;

V- Oferecer condigdes de modernizagéic e melhoria no sistema de planejamento , orgamen-
to e fiscalizagéo tributaria, como também patrimonial;

V- Atualizar e manter o cadastro mobiliario e imobiliario do Municipio.

Da Agricultura

I - Incentivar com gjuda direta acs pequenos agricultores na recuperagéo da agricultura no
Municipio;

Il - Renovagéo continua de agdes que visem melhorar a quantidade e qualidade de produtos
agricolas;

Il - Apoio integral ac pequeno agricultor;

IV - Melhoria de Mercados, Agougues e Matadouros e padronizagéo de feiras livres para o a-
tendimento condigno acs usuérios do sistema,

V - Proporcionar apoio acs pequenos irrigantes na area utilizadas para esta finalidade;

VI - Construgéio e ampliagéo de rede distribuidora de energia elétrica na zona rural do Muni-
cipio;

VII - Visar medida dos possiveis programas voltados para agudagem e pogos artesianos e
amazonas.

Da Educacito Cultura ¢ desporto

I- Construir, ampliar e restaurar prédios escolares para melhorar em qualidade e quantida-
de de oferta com a finalidade de erradicar o déficit existente;

I - Aquisig@io de equipamentos fundamentais ac ensino no Municipio;

[1I - Promover reciclagem e treinamento permanente ao corpo docents;

IV- Assegurar a merenda escolar para os alunos das Escolas municipais;

V - Concesséo de Bolsas de Estudos e Apoio Financeiro a Estudantes,

VI - Aquisigéio de materiais didatico-pedagégico para o desenvolvimento do ensino;

VIl - Construgéo de Campos de Futebol, Quadras e Ginésio Poliesportivo e dinamizagéo do
esporte n&o somente no &mbito do Municipio, como através de intercdmbio com outros Munici-

pios;
VIII - Melhoramento de bibliotecas escolares existentes no Municipio;

IX - Realizagdes de eventos culturais e execugéio de campanhas educativas, objetivando
melhorar ae atividades culturais no Municipio, bemn como promogéo de festividades e comemora-
goes,

X - Aquisigéo de veiculoe com a finalidade de proporcionar melhores condigées de locomo-
¢éo de alunos.
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Da Sadde

I - Aglio direta no tocante a assisténcia médico-hospitalar a pesscas de baixa renda, resi-
dentes no Municipio, inclusive com encaminhamento das mesmas aoe centros mais adiantados
nas atividades pertinentes;

II - Envidar esforgos para a assinatura de convénios com a finalidade de melhorar e ampli-
ar o atendimento a pessoas carentes;

I11 - Promover agdes basicas de saide, e dos Programas de Saude;

IV - Combate a doenga infecto-contagiosas, com medidas de controle e protegéo a saude da
populagéo residents;

V - Campanhas educativas fiscalizando e controlando as condigdes sanitarias e higiénicas,
qualidade de medicamentos e alimentos, bermn como a construgéo de obras de Esgotamento, Fos-
sas e Abastecimento D’agua, inclusive o tratamento e transporte da Agua em carro pipa.

I - Contribuir para a formagéo e desenvolvimento de menores, através de uma complemen-
tacéio alimentar manutengéio de creches ou unidades semelhantes;

I - Apoio ao conselho de defesa dos direitos da crianga e do adolescente;,

III - Programa de apoio a cidadania, identificando-o perante a sociedade, inclusive com
campanhas educativas,

IV - Estabelecer diretrizes em programas que visem proporcionar © bem comum;

V - Atender a pessoas carentes com ajuda financeira, alimentos e agasalhos;

VI - Propiciar o melhor atendimento possivel aos idosos.

Da Urbanizacéio ¢ Obras Piiblicas

I - Dotar o sistema de limpeza publica a domicilios com meios eficazes, para proporcionar
melhores resultados acs beneficiados terceirizando os servigos ou executando administrativamen-
te;

Il - Aquisig@io de equipamentos e melhoria da frota utilizada na limpeza puablica e domicili-
ar,

Il - Construgéo e Conservagéio dos prédios publicos do Municipio;

IV- Programa de melhoria habitacional da populagéo carente;

V- Em comunhé&o com a Uni&o e o Estado, lutar por um programa auténtico de melhoria
habitacional, ajudando as pessoas de baixa renda;

VI- Construgéio e ampliagéio de rede distribuidora de energia elétrica na zona urbana do
Municipio;

VII- Construgéio, ampliagéo e conservagéo de estradas constantes da rede do Plano Rodo-
viario Municipal

VIII - Conservagéo de vias de aceseo, pavimentagéo, como também partes fisicas de pragas,
Ruas, travessas e logradouros pablicos no perimetro urbano da cidade.

IX - Arborizagéio e manutengéo das plantas da cidade.
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loddéstria, Comércio ¢ Turismo

| - Gerag&o de empregos nas atividades formais;

I1 — Apoio em parceria para implantagéo de Indistria e desenvolvimento comercial no &mbito
municipal.

111 - Incentivo e apoio ao Turismo, objetivando renda e desenvolvimento local.

CAPiTULO I

DA ESTRUTURA E ORGANIZACAO DOS ORCAMENTOS
Art 3° - Para efeito desta lei, entende-se por:

| - Programa, o instrumento de organizagéo da agéo governamental visando & con-
cretizagéo dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no
Plano Plurianual;

[l - Atividade, um instrumento de programagéo para alcangar o objetivo de um pro-
grama, envolvendo um conjunto de operagdes que se realizam de modo continuo e per-
rmanente, das quais resulta um produto necessério & manutengéo da agéo de governo;

{II - Prgjeto, um instrumento de programagéo para alcangar o objetivo de um pro-
grama, envolvendo um conjunto de operagdes, limitadas no tempo, das quais resulta
um produto que concorre para a expansio ou aperieigoamento da agéo de governo,

IV - Operagéio Especial, as despesas que n#io contribuem para a manutengéo das
agbes de governo, das quais néo resulta um produto, e néo geramn contraprestagéo dire-
ta sob a forma de bens ou servigos.

§ 1° - Cada programa identificaré as agdes necessarnas para atingir os seus objeti-
vos, ecb a forma de atividades, projetos e operagdes especiais, especificando os respec-
tivos valores e metas, bem como as unidades orgamentéarias responsaveis pela realiza-
¢éo da agéo.

§ 2° - Cada atividade, projeto e operagéio especial identificara a fungéo e a subfun-
¢éo as quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria n® 42, de 14 de abril
de 1999, do Ministério do Orgamento e Gestéio, e Legislagéo posterior se for o caso.

§ 3° - As categorias de programagiio de que trata esta Lei serfio identificadas no
projeto de lei orgamentéaria por programa, atividades, projetos ou operagdes especiais.

Art 4° - Os orgamentos fiscais e da seguridade social compreenderfio a programa-
¢ao dos érgios do Municipio, suas autarquias, fundos especiais, fundagdes, empresas
pablicas.

Art 5° - O projeto de lei orgamentéria anual seré& encaminhado ao Poder Legislati-
vo, até 30 de setembro de 2005.

Art 6° - Na Lei Orgamentéaria Anual, que apresentara conjuntamente a programa-

¢&o dos orgamentos fiscal e da seguridade social, em consonéncia com os dispositivos
da Portaria n° 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orgamento e Gestéo e da Por-
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taria Interministerial n°® 163, de 04 de maio de 2001, alteradas pelas Portarias Intermi-
nisteriais SOF/STN 325 e Legislagéo Posterior, a discriminagéo da despesa sera apre-
sentada por unidade orgamentéria, expressa por categoria de programagéo, indicando-
se, para cada uma, o seu nivel de detalhamento:

| = o orgamento a que pertence;
Il = o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificagéo,

a) DESPESAS CORRENTES:
Pessoal e Encargos Sociaus;
Juroe e Encargos da Divida;
Qutras Despesas Correntes.

b] DESPESAS DE CAPITAL:
Investimentos;
Inversdes Financeiras;
Amortizagéio e Refinanciamento da Divida;
Qutras despesas de Capital.
CAPITULO IV

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAGAO E EXECUGAO DOS ORCAMENTOS DO MUNICIPIO

Art 7° - O projeto de lei orgamentéria do Municipio de Bom Suceaso-FB, relativo ao
axarcicio de 2006, deve assegurar o controle social e a transparéncia na execugho do or-
¢amento, conforme Artigo 48 da LRF.

I — O principio de traneparéncia implica, além da observaglio do principio conatitu-
cional da publicidade, a utilizaghio doa meica disponiveia para garantir o efetivo aceaao
dos municipios as informagdes relativas ao orgamento.

Art 8° - A eatimativa da receita e a fixaglio da despesa, constantes do projeto de
lei, orgamentéria serfio elaboradas a pregoe correntes do exercicio a que se refere,

Art 9° - A aslaboraglio do projeto, a aprovagiio e a execucfio da lal orgamentéria se-
réio orientadas no sentido de alcangar superavit primério necessario a garantir uma tra-
jetéria de solidez financeira da administragio municipal.

Art. 10° - Na hipétese de ocorréncia das circunstancias estabelecidas no caput do
artigo 9°, e no incieo Il do § 1° do artigo 31, todos da Lai Complementar n® 101/2000, o
Poder Exacutivo e o Poder Legielativo procederfic & respectiva limitag8io de empenho a de
movimentag#o financeira, tomando-se as medidas corretivas necessérias para manu-
tengio do controle e do equilibrio fiacal para o conjunto de projetos, atividades e opera-
gles eapeciaie.

§ 1° - Excluem do caput deste artigo as despesae que constituem obrigages, cons-
titucionaie e legaia do municipic & as deapesas deatinadae ac pagamento dos servigos
da divida.

§ 2° - No caeo de limitaghio de empenhos e da movimentag#o financeira de que tra-
ta o caput deste artigo, buscar-se-a preservar as despesas abaixo e hierarquizadaa:

—
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[ - Com pessoal e encargos patronais;

Il = Com a conservagéo do Patriménio Pablico, conforme prever o disposto no artigo
45 da Lei Complementar n® 101/2000.

Art 11° - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar Concursos Piiblicos, conces-
s@io de aumento de remuneragéo, criagéio de cargos, alteragdes e adequagdes da estru-
tura de carreira e administrativa, desde que o aumento de despesa né&o ultrapasse os
limites determinados pela Lei Complementar 101/2000.

Art. 12° - O orgamento conteré dispositivos que facultern ao Poder Executivo, abrir cré-
ditos suplementares no percentual de 80% (oitenta por cento] do valor da despesa fixada no
orgamento, bem como autorizagéio para operagdes de crédito dentro das normas da Legisla-

¢@o Vigente.

Paragrafo Primeiro - Quando a abertura de crédito suplementar e especiais ocorrer
para atender dotagdes vinculadas a despesas de convénios e fundos especiais serfio uti-
lizados oe recursos criundos de suas respectivas fontes, os créditos suplementares a-
bertos com esta finalidade n#éo seréio computados no percentual fixado neste artigo.

Art. 13° - E vedada a incluséo, na lei orgamentéaria e em seus créditos adicionais,
de quaisquer recursos do Municipio inclusive das receitas proprias das entidades se for
o caso, para clubes, associagdes de servidores e de dotagdes a titulo de subvengdes so-
ciais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de ati-
vidades de natureza continuada de atendimento direto ao pablico nas areas de assis-
téncia social, satide ou educagéo ou que estejam registradas no Conselho Nacional de
Assisténcia Social - CNAS.

§ 1° — Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos na caput, a entidade
privada sem fins lucrativos devera apresentar declaragéo de funcionamento regular nos
ultimes dois anos, € comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2° - As entidades privadas beneficiadas com recursos publicos municipais, a
qualquer titulo, submeter-se-&o & fiscalizag@io do Poder Piblico com a finalidade de veri-
ficar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 3° — Sem prejuizo da observéncia das condigdes estabelecidas neste artigo, a in-
cluséo de dotagdes na Lei Orgamentéaria e sua execugéo, dependeréo, ainda de:

I - publicagéo, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concess@o
de auxilios, prevendo-se clausula de reverséo no caso de desvio de finalidade;

I - identificagéo do beneficiario e do valor transferido no respectivo convénio.

§ 4° — A concesséo de beneficio de que trata o caput deste artigo devera estar defi-
nida em lei especifica.

Art. 14° - A inclus#o, na lei orgamentéria anual, de transferéncias de recursos pa-
ra o custeio de despesas de outros entes da Federagéio ou através de gjuda financeira
para cobrir necessidades de pessoas fisicas, ou juridicas e poderé ocorrer em situagdes
que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos
constantes do Art. 26 e 62 da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000.

X
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Art. 15° - A Lei Orgamentéaria somente contemplaré dotagéio para investimentos
comn duragfo superior a um exercicio financeiro se 0 mesmo estiver contido no Plano
Plurianual ou em lei que autorize sua incluséo,

§ 1° - Ae despesas de capital estd demonstrada no quadro integranie desta Lei e
constaréa no Plano Plurianual e Orgamento para o exercicic de 2006, cujos valores seréo
fixados no Orgamento, discniminando os eiementos de despesas especificos com as refe-
ridae metas e agdes devidamente codificadas, podendo estes valores serem alterados na

elaboragéio da Proposta Orgamentéaria para o Exercicio de 2006,

Art. 16° - A Lei Orgamentaria conterd dotagéio para reserva de contingéncia, no
valor de até 5% (cinco por cento) da receita corrente liquida prevista para o exercicio de
2006, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riecos e eventos fis-
cais imprevistos.

CAPiTULOV
DAS DISPOSICOES RELATIVAS A DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL

Art. 17° - A Lei Orgamentéaria garantira recursos para pagamento da despesa de-
corrente de débitoe refinanciados, inclusive com a previdéncia social.

Art, 18° - O projeto de Lei Orgamentéria poderéa incluir, na composigéio da receita
total do Municipio, recursos provenientes de operagdes de crédito, respeitados os limites
estabelecidos no artigo 167, inciso 1] da Constituigéo Federal.

Art, 19° - A Lei Orgamentéria podera autorizar a realizagéo de operagdes de crédi-
to por antecipagéo de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Com-
plementar n® 101 /2000.

cApPfruLO VI
DAS DISPOISCOES AS DESPESAS DO MUNICIPIO COM PESSOAL E ENCARGOS

Art. 20° - No exercicio financeiro de 2006, as despesas com pessoal dos Poderes
Executivo e Legislativo observaréio as disposigdes contidas nos artigos 18,19 e 20, da Lei
Complementar n°® 101 /2000,

Art, 21° - Se a despesa total com pesscal ultrapassar os limites estabelecidoe no
art. 19 da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000, a adogéo das medidas de
que tratam os paragrafos 3° e 4° do art. 169 da Constituigéo Federal preservara servido-
res das Areas de saide, educagéo, assisténcia social e servigos urbanos.

Art. 22° - Se a despesa de pessoal atingir o nivel de que trata o paragrafo Gnico do
art. 22 da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000, a contratagéo de hora extra
fica restrita a necessidades emergenciais das areas de saide, de saneamento e servigos
urbanos.



rr ]

ESTADO DA PARATBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESS0

CAPiTULO VII
DAS DISPOSICOES SOBRE A RECEITA E ALTERAGCOES NA LEGISLACAO TRIBUTARIA

Art. 23° - A eatimativa da receita que conataré do projeto de Lei Orgamentaria pa-
ra o exarcicio de 2005 contemplard medidas de aperfeigoamento da administragfio doe
tributos municipais, com vistas 4 expansio de base de tributaglioc e conseqliiente au-
mento das receitas proprias.

Art. 24° - A estimativa da receita citada no artigo anterior levaréd em consideragéo,
adicionalmente, o impacto de alteragfio na legialagho tributaria, obaervadae a capacida-
de econdrnica do contribuinte e a juata diatribuiglio de renda, com deataque para:

I —autorizaglio da planta genérica de valores do municipio;

Il — reviafio, atualizagfio ou adequagfo da legislagho acbre Impoato Predial e Terri-
torial Urbano, suae aliquotas, forma de célculo, condigdes de pagamento, descontos e
isengdea, incluaive com relagfio & progresaividade deate impoato:

Il - reviafio da legialagio acbre o uao do aoclo, com redefiniglio dos limitea da zona
urbana municipal.

IV - reviafio da legislagsio refarenta ao Imposto sobre Servigoa de Qualquer Nature-
za:

V - reviefio da legielag8o aplicavel ao Imposto sobre Transmisefio Intervivos e de
Bene Iméveia & da Direitos Reaie sobre Iméveaie;

VI - inatituiglo de taxae pela utilizag8io efetiva ou potencial de servigos ptblicos
especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposigéo,

VII - reviefio da legislagfio aobre as taxaa pelo exercicio do poder de policia;

VIII - reviafio das isengdes dos tributoa municipais, para manter o interesse ptibli-
co e a justiga fiscal.

§ 17 — Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econédmico e cultural do Mu-
nicipio, o Poder Exacutivo poderé encaminhar projetos de Lei de incentivoe ou beneficios
de natureza tributaria.

§ 2° - A parcela de receita orgamentéria prevista no caput deste artigo, que decor-
rer da propoatas de alteragdes na legislagfo tributéria, ainda em tramitagfio, quando do
envio do projeto de Lai Orgamentéria Anual & CAmara de Vereadores poderé aer identifi-
cada, discriminando-se as despesas cuja execugo ficaré condicionada & aprovagéio das
reapectivas alteragtes legislativaa.

carPiTuULO VIII
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 25° - B vedado conaignar na Lei Orgamentaria crédito com finalidade impre-
cisa ou com dotag#io ilimitada.

Art. 26° — O Poder Executivo poderé realizar eatudos visando a definiglio de siste-
ma de controle de custos e avaliagfio de resultados das agdes de governo.
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Paragrafo Unico - A alocag@o de recursoe na Lei Orgamentéaria Anual seré feita di-
retamente & unidade orgamentéria responsével pela sua execug#io, de modo a evidenci-
ar o curso das agdes e propiciar a correta avaliagio dos resultados.

Art, 27° - Para oe efeitos do art. 16 da Lei Complementar n® 101 /2000, entende-se
como despesas irrelevantes, para servigos do § 3° aquelas cujo valor néo ultrapasse,
para bens e servigos, os limites doe incisos | e Il do art. 24 da Lei 8.666/1993.

Art. 28° - O Poder Executivo poderda encaminhar mensagem ao Poder Legislativo
para propor modificagéio nos Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, as Diretrizes
Orgamentérias, ao Orgamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto n#éo iniciada a
votag#o, no tocante as partes cuja alteragéo é proposta.

Art, 29° - N&o sendo sancionada e publicada a Lei Orgamentaria Anual até 31 de De-

zembro do ano em curso, o orgamento referente ae dotagdes relativas &s ou aos projetos per-

tinentes @s metas previstas no nesta Lei poderd ser executado, como proposto, & razéio de
1/12 (um doze avos) por més.

Art, 30° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagéo, revogando-se as dis-
posigdes em contrério.

Prefeitura Municipal de Born Sucesso-PB
Em, 15 de Junho de 2005.
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Prefeito lnﬂ?
Raimundo Nobre apghva

Prefeito Interino




